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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso, protocolado neste Conselho em 24-02-16, contra a retenção do aluno Yudji Christofoletti Sassaki Iuwakiri, na 1ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Benjamin Constant, jurisdicionado à DER Centro Sul. O aluno, nascido em 22-06-1999, não obteve a média final regimental 6,0 (seis inteiros) para promoção em seis componentes curriculares: Matemática, Física, Química, Lingua Portuguesa e Literatura e Inglês (fls. 126 do Prot. DER Centro Sul, em apenso):
	DISCIPLINAS
	MÉDIA FINAL

	Matemática
	4,0

	Biologia
	6,0

	Física
	5,5

	Química
	5,0

	Geografia
	6,5

	História
	6,5

	Humanidades e Questões Atuais
	6,5

	Lingua Portuguesa e Literatura
	5,5

	Produção de Texto
	7,5

	Educação Física
	-

	Inglês
	5,5

	Alemão
	6,5

	Alemão 3
	6,0

	Inglês 4
	5,5

	Alemão 5
	6,5


A mãe do aluno, ao formular o Recurso, reclama que a escola não possibilitou ao filho realizar avaliações alternativas “conforme requerido em 30/12/2015” (fls. 03 do Protocolo SEE). Entretanto, nas inúmeras fichas de atendimento disponibilizadas pela escola (de fls. 35 a 38 e 45 do Prot. DER Centro Sul), não consta que o aluno necessitasse de um programa de educação especial.   
Observe-se que os prazos, segundo a legislação vigente, foram todos respeitados e cumpridos, embora com equívocos na tramitação. Após cientificar-se da retenção, a responsável pelo aluno, não obstante orientações recebidas pela escola sobre o assunto, protocolou, indevidamente, recurso contra a decisão da escola diretamente na DE em 22-12-15. Redirecionado à escola, o Conselho de Classe se reuniu e decidiu manter a retenção com base no desempenho global do aluno. Retornando à DE, o recurso foi objeto de Parecer da Comissão de Supervisores em 10/02/16, o qual manteve a retenção por nada encontrar em desacordo com o Regimento Escolar, incluindo-se o processo de recuperação. Tampouco constatou qualquer indício de discriminação em relação ao aluno. 
            Inconformada, a responsável protocolou Recurso Especial contra a decisão da UE e da DE junto à Secretaria de Estado da Educação em 17-02-16, na sequência  remetido a este Conselho, cujo texto não agrega qualquer fato novo.
1.2 APRECIAÇÃO

O Recurso Especial será apreciado pelo CEE somente quanto ao descumprimento das normas legais e normas regimentais da unidade escolar, a existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante, ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum desses itens foi alegado ou comprovado, no caso. Portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer.

2. CONCLUSÃO
            2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno Yudji Christofoletti Sassaki Iuwakiri, na 1ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio Benjamin Constant, jurisdicionado à DER Centro Sul. 

            2.2 Informe-se, aos responsáveis pelo aluno, que a LDB (Lei nº 9.394/96), no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer à responsável pelo aluno, ao Colégio Benjamin Constant, à DER Centro Sul, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 09 de março de 2016.

a) Cons.º Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Luís Carlos de Menezes, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 23 de março de 2016.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de março de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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